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51 Discurso na cerimbnia de posse
do Conselho Consultivo do Programa

Comunidade Solidaria

PALACIO DO PLANALTO, BRASILIA, DF, 24 DE MARCO DE 1997

Senhora Presidente do Conselho Consultivo do Programa Comunidade
Soliddria, Doutora Ruth Cardoso; Senhor Ministro Clévis Carvalho; Se-
nhores Ministros de Estado; Senhora Anna Maria Peliano, Secretdria Exe-
cutiva do Programa Comunidade Soliddria; Senhores Membros do
Conselho Consultivo; Senhoras e Senhores,

Por sorte, cada vez menos o Presidente precisa falar muito, porque as
solenidades aqui tém se desenvolvido de maneira que permitem que
haja quase uma diddtica. A sociedade estd se habituando a ver de que
maneira o Governo funciona nos seus vérios aspectos. Tenho a impres-
sdo de que o que a Ruth disse foi auto-explicativo, ndo preciso acrescen-
tar nada com relagdo as fun¢des do Comunidade Solidéria.

Quero apenas recordar que, quando esse programa se iniciou, vi
varias discussdes no Congresso sobre a quantidade de recursos que
estaria posta a disposi¢ao do Presidente da Republica para fazer campa-
nha eleitoral. Pobre gente que nio tem imaginag¢do! Imaginar que as
coisas se repetem. Nio se repetem. Os programas sociais deste governo
ndo foram feitos para fins eleitorais. No caso especifico do Comunida-
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de Solidaria, simplesmente ele nio dispée de orcamento. E zero. O
Conselho — eu nio sei se alguns aqui tinham consciéncia disso —, o
Conselho tem or¢amento zero. Tudo se faz, como a Presidente do Con-
selho acabou de explicar, articulando a sociedade civil com o Governo,
tratando de buscar formas de financiamento, criando processos inova-
dores e, claro, o Governo da um apoio, mas esse apoio ji estd contido
nos seus proprios programas. Creio que isso € algo que precisa ser,
realmente, sublinhando.

Ainda agora, numa viagem que fiz recentemente, na semana passada
ao Nordeste, um deputado veio a mim para dizer: “Ora, mas o meu
municipio ndo estd no Comunidade Solidéria.” Eu disse: O que é que eu
posso fazer? Nada. Seu municipio néo estd porque os critérios técnicos
do IBGE — nio sei se estdo certos ou se estao errados — que escolheram.
Nio hé interferéncia politica na escolha de qual vai ser o municipio.
Como héd muita pobreza no Brasil, sempre havera um municipio que,
com justa razio, reclama. Mas, certamente, aqueles que foram aquinho-
ados ndo o foram por interferéncia politica, foram por decisido técnica.
Entéo isso é novo no Brasil.

O novo no Brasil ndo é que nds estejamos resolvendo todos os pro-
blemas sociais, porque nio se resolve de imediato o que existe hd sécu-
los, mas a maneira como esses problemas estdo sendo enfrentados é de
outro tipo, é com outro espirito. Creio que foi isso que a Presidente do
Conselho mostrou aqui sobejamente. E claro que o que o Conselho da
Comunidade Soliddria faz ndo esgota o que o Governo faz na érea
social, nem a tarefa da Secretaria Executiva do Comunidade Solidéria,
que, ai sim, é um 6rgao do Governo que tem como objetivo acelerar,
racionalizar, melhorar os programas sociais do Governo. E, é claro,
nessa interagdo com o Conselho da Comunidade Solidéria.

Todos os nossos programas sio de cunho universalista no Gover-
no. Evidentemente um programa-piloto ndo pode ser universalista. E
uma érea, até porque ha dreas onde hd problemas emergentes, que
tém que ser enfrentados. E natural que assim seja, mas a orientagio da
politica social tem que ser de cunho universal: educagio, satde, habi-
tacdo, saneamento, renda minima, assisténcia social. Todos sdo pro-
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blemas universais. Nem sempre bem atendidos, nem sempre abran-
gendo, efetivamente, o conjunto da populagdo, ou por escassez de
recursos, ou por escassez de gestdo, de competéncia administrativa e
de alcance administrativo. Ai, a Secretaria Executiva do Conselho da
Comunidade Solid4ria trabalha para dar viabilidade, ou melhor, para
acelerar a transferéncia de recursos, para verificar se os recursos estao
indo mesmo, discutir com o Planejamento, com a Fazenda, cada vez
mais sensiveis.

O Ministro da Fazenda, hoje, tem o coragdo derretido pela 4rea soci-
al. Cadé ele? Entre duas pessoas que estdo ai diretamente para cobrar
dele, o que fazer?

Entdo isso tudo, essa fluidez que hoje existe nesses programas e a
importincia que é emprestada a eles, é em funcdo desse trabalho e da
convicgdo de todo o Governo, ndo é da Comunidade Solidéria, é de todo
o Governo, de que é preciso, realmente, atender as questdes sociais.

O Ministro da Fazenda estava almogando sidbado no Alvorada com
os Chefes do Keidanren, que sdo os grandes empresarios do Japdo, € o
Ministro do Planejamento estava explicando que — se nao me falha a
memoria — dois tercos do gasto publico no Brasil vdo para a drea social.
Vejo, muito freqiientemente, avaliagdes muito precarias. E preciso me-
lhorar a qualidade das anélises. Assim como nés temos que melhorar a
nossa capacidade de avaliar os nossos programas, 0s nossos criticos tém
que melhorar sua formac¢io também, porque dizem coisas que no tém
base nenhuma. Entdo, fazem comparag¢des indevidas, pegam o orga-
mento, ndo conhecem o or¢amento, comparam no or¢amento executa-
do com o or¢amento do ano anterior. O orcamento nunca é executado
na integra, tem que comparar sempre o executado com executado.

Outras vezes comparam 0 or¢amento e ndo somam ao or¢amento os
créditos especiais. Para qué? Para dar um escandalo: “O Governo estd
gastando menos na drea de cesta basica” Esqueceram de ver o seguinte:
que nés dobramos o nimero de cestas basicas, de 3 milhdes e meio,
creio, para 7 milhdes, algo assim, aumentou consideravelmente. Dimi-
nuiu o gasto — por qué? Porque gastou melhor, porque tinha estoque.
Entdo, quando dizem, “diminuiu o gasto social’, estio dizendo boba-
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gem, é preguica, é gente que ndo tem paciéncia para ver, ou entdo dizem
de mé-fé também. Acham que, com isso, ganham na politica. Perdem.
Perdem porque é mé- fé e mé-fé nao vai longe, ou é ma-fé, ou é igno-
rancia, ou é tentativa de embuste, de fazer de conta que est4 se fazendo
menos do que se esté fazendo. Estd se fazendo muito pouco ainda, mas
estd se fazendo mais do que jamais se fez, e vai se fazer mais; o sentido
do programa ndo ¢ do gasto nio, o sentido do programa é de crescer. O
gasto tem até que diminuir porque a boa gestdo niao implica gastar
mais, implica gastar melhor.

Nesses programas gerais, por exemplo, habitacio e saneamento, n6s
estamos apenas comegando, porque o Brasil estava desarticulado. Ago-
ra nds temos os fundos: o FAT, que é dos trabalhadores, o qual, alids,
aumentou recentemente o seu aporte para habitagio e saneamento. E
nds vamos aumentar o desempenho. Af, sim, é preciso cobrar o desem-
penho e avaliar. Estado moderno ¢ Estado que presta contas. Para poder
prestar contas, ele tem que se auto-avaliar, tem que fazer programa de
avalia¢do, onde estiver mal tem que dizer, tem que ser criticado e tem
que corrigir — mas corretamente. Nio é essa coisa simples de olhar no
cumputadorzinho 14 do Siaf, gastou tanto, gastou tanto, perdeu, ga-
nhou. Isso € jogo de crianga, ndo é sério. O que é sério — e pego que a
imprensa nio v4 na onda s6 desses dados superficiais para botar man-
chete — analisem, vejam ai quando forem criticar, critiquem mesmo,
mostrando o que estd errado, e apontem o caminho para melhorar o
que estiver errado.

Mas nio hd duvida nenhuma de que, nessas dreas que mencionei, o
Governo vai, ndo ¢ que vai gastar mais, vai oferecer crescentemente
mais a sociedade, porque o Pais tem consciéncia das suas deficiéncias,
que sdo gritantes na drea social, e, portanto, queiramos ou nio, e nos
queremos, o Pais exige um esforco maior na reforma agraria, na educa-
¢d0, na educagio de base, na questdo da extensdo da merenda escolar,
na questdo dos livros escolares, na melhoria do atendimento da forma-
¢do do professorado. Exige mais no seu elemento bésico, em 4gua, etc.,
etc. E isso é fungdo do conjunto do Governo e é fungio, naturalmente,
da critica que vem do Comunidade Solidaria.
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Quando a Ruth disse aqui que o Comunidade discutiu reforma
agraria, discutiu renda minima, é para isso mesmo, é para criticar.
Noés temos um grande programa de renda minima que é um progra-
ma na Secretaria de Assisténcia Social, na Previdéncia Social, por
meio do qual nds estamos atendendo a quantas pessoas, Ministro?
Centenas de milhares.

Um milhdo e meio de pessoas, quer dizer, o que significa dar uma
renda minima aqueles que nio contribuiram, mas que tém direito a
renda minima porque tém que sobreviver. Isso ja existe no Brasil. Fre-
qiientemente, vejo a discussdo: precisamos criar um programa de renda
minima. Mas, meu Deus, ja existe, e existem outros, nos municipios,
juntando a essa idéia a idéia de incentivo educacional, que é muito
importante, tem que continuar e tem que difundir.

Em suma, tenho a impressdao de que os senhores, 0s novos que se
agregam agora ao Conselho e os antigos que ai estdo, estdo participan-
do desse esfor¢o que nio é do Governo, que é da sociedade brasileira,
num momento em que a sociedade sacode a poeira. Ainda ndo deu a
volta por cima, mas ji sacudiu a poeira, j4 comega a perceber que é
preciso atuar com outro espirito, com maior convergéncia, com critéri-
os mais objetivos, somando for¢as da sociedade civil e do Governo,
sempre com transparéncia, porque, se nds nao estivermos juntos nesse
processo, vai muito mais devagar todo o sistema necessirio para que o
Brasil, efetivamente, possa, ai sim, participar de uma sociedade que dé
bem-estar a sua populagio.

E 6bvio que ndo basta o crescimento econdmico, embora ele seja
condi¢do necessaria; é 6bvio que nao basta a estabilizacdo da economia,
embora ela seja condi¢do necessdria; mas é ébvio, também, que nés
estamos ja em agao no conjunto de outros programas para que, com o
tempo, porque nao hé milagre nessa matéria, havendo esforgo coletivo,
nds cheguemos a sociedade que nds todos queremos, a um Brasil digno,
a um Brasil no qual o Estado continue naquilo que lhe corresponde
atender, e vai continuar a atender, porque é necessério: as demandas da
sociedade, para que as pessoas possam divisar um horizonte um pouco
mais seguro e tranqilo.
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Para concluir, e digo isso porque é opinido de todos, na drea da
Fazenda também, nao serd através do mercado que isso se resolve, sera
através dessa soma de esforcos que se edificam, ai sim, a partir de bases
sélidas do mercado, mas que tém que ser muito mais do que s6 o
mercado. S6 quem nao tem nada na cabega é que fica repetindo que o
Governo s se preocupa com o mercado, que é neoliberal. Eu ja disse
isso mais de uma vez: isso é neobobismo.

Muito obrigado.





